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Embate jurídico em SP trava
processo de fraude bilionária 
RAYSSA MOTTA 
E FAUSTO MACEDO/AE

U
ma ação que revela to-
dos os detalhes de um
suposto esquema de

fraudes bilionárias em licita-
ções de obras no sistema viário
de São Paulo está travada desde
fevereiro em meio a um embate
sobre o foro competente para
julgar o caso: a Justiça de São
Paulo ou a Justiça Federal.

A Promotoria estadual cobra
R$ 4,5 bilhões de gigantes da
construção que teriam forma-
do um cartel para se apossar
dos contratos do Programa de
Desenvolvimento do Sistema
Viário Estratégico Metropolita-
no de São Paulo, gestão do en-
tão prefeito Gilberto Kassab
(PSD), em 2008 - ele não é acu-
sado na ação.

A ação civil foi levada à Justi-
ça de São Paulo no fim de de-
zembro do ano passado pela
Promotoria de Defesa do Patri-
mônio Público, braço do Minis-
tério Público que investiga cor-
rupção e improbidade.

Em 88 páginas, o promotor
de Justiça Silvio Antônio Mar-
ques põe sob suspeita contratos
e aditivos de oito obras públi-
cas, municipais e estaduais, que
teriam sido fraudados pelo gru-
po empresarial, denominado
"clube das empreiteiras".

O total do prejuízo, segundo
a ação, chega R$ 2 bilhões. In-
cluindo danos morais,  a co-
brança do MP bate em R$ 4,5 bi-
lhões a serem ressarcidos ao Te-
souro estadual.

A ofensiva do MP estadual
esbarra em uma investigação do
Ministério Público Federal no
âmbito da Operação Monte
Carlo, que teria conexão com os
fatos apontados pela Promoto-
ria estadual.

O imbróglio está sob análise
da Justiça, que vai decidir a
quem cabe, de fato, tocar a apu-
ração - até isso ocorrer, a ação
fica paralisada porque qualquer
passo dado agora poderá ser al-
vo de nulidade mais adiante.

A ação civil do MP estadual
travou em fevereiro e aguarda
uma decisão sobre a competên-
cia para julgamento.

COMPETÊNCIA
O juiz Bruno Luiz Cassiolato,

da 1ª Vara da Fazenda Pública
da Capital, determinou a re-
messa do caso à Justiça Federal.
O juiz alegou conexão com uma
outra investigação, ancorada na
Operação Monte Carlo.

"As pessoas apontadas no
polo passivo da presente de-
manda estão inseridas no polo
passivo daquela demanda
(Monte Carlo), as obras públi-

cas relacionadas nesta deman-
da estão referidas naquela de-
manda, a descrição do esque-
ma fraudulento está descrito da
mesma forma em ambos os
processos judiciais e até mes-
mo os pedidos formulados pe-
rante esta Justiça Estadual e na-
quela Justiça Federal, ao menos
em parte, e embora por funda-
mentos diversos, também são
coincidentes e não podem ser
voltados contra os envolvidos
em duplicidade", justificou o
magistrado.

O Ministério Público de São
Paulo recorreu e conseguiu
uma vitória provisória. A de-
sembargadora Mônica Serrano,
da 7ª Câmara de Direito Públi-
co, suspendeu a transferência
dos autos para a Justiça Federal
até o Tribunal de Justiça de São
Paulo bater o martelo sobre a
tramitação do caso.

A Procuradoria-Geral  de
Justiça de São Paulo enviou
uma nova manifestação aos de-
sembargadores,  reiterando
que, na avaliação da institui-
ção, a ação deve tramitar na
Justiça estadual.

O principal argumento é que
as obras questionadas na ação
do Ministério Público paulista
fizeram parte do pacote do Pro-
grama de Desenvolvimento do
Sistema Viário Estratégico Me-
tropolitano de São Paulo, que
não recebeu aportes federais.

"Resta evidente que, no pre-
sente processo, não há o envol-
vimento de interesse direto ou
indireto da União", diz um tre-
cho do documento.

O Ministério Público esta-
dual destaca que, embora o
contexto e os réus sejam os
mesmos, os processos envol-
vem licitações diferentes. "Ora,
a formação de cartel em análise
em um processo não implica
conexão com outros no quais
existam conluio fraudulento. Os
agentes são os mesmos, mas os
objetos estão bem delimitados
por licitações/contratações em
que as empresas cartelizadas
realizaram a ilícita divisão de
mercado."

Há também uma preocupa-
ção com a reunião de processos
complexos e em estágios dife-
rentes, o que na avaliação da
Procuradoria de Justiça de São
Paulo pode atrapalhar o anda-
mento processual e atrasar o
desfecho.

A ação relativa à Operação
Monte Carlo foi proposta em
2019 pelo Ministério Público
Federal. O processo do Ministé-
rio Público de São Paulo foi
ajuizado em dezembro de 2023.

O MP chama atenção ainda
para a distribuição de valores de
multas se houver condenação.

Na avaliação do órgão, a trans-
ferência do processo à Justiça
Federal pode abrir caminho pa-
ra uma disputa indevida pelo
dinheiro que eventualmente ve-
nha a ser devolvido aos cofres
públicos. "Concordar com a
reunião dos processos perante a
Justiça Federal poderia acarre-
tar o risco de destinação à
União de quantias exclusiva-
mente do Estado e do Municí-
pio de São Paulo."

A decisão cabe agora ao Tri-
bunal de Justiça de São Paulo.
Não há data para o julgamento.
Até lá, o processo deve ficar tra-
vado.

OPERAÇÃO DO CARTEL
O cartel formado pelas maio-

res construtoras do País veio à
tona na Operação Lava Jato. Es-
sas empresas teriam se unido
para fraudar licitações, corrom-
per agentes públicos e desviar
recursos.

A Promotoria de São Paulo
afirma que o cartel fraudou con-
tratos do programa viário, que
custou cerca de R$ 4 bilhões aos
cofres públicos.

"As irregularidades consis-
tiam em fraudes no procedi-
mento licitatório e na subscri-
ção indevida de termos aditi-
vos", diz o MP.

- Incluindo danos morais e
materiais coletivos na ação que
propôs, Silvio Marques reivindi-
ca R$ 4,5 bilhões para o Tesouro
estadual.

"Os prejuízos devem ser res-
sarcidos individualmente ou
coletivamente pelos demanda-
dos, mesmo as empresas que
não executaram obras, pois as
contratações apenas ocorre-
ram em virtude do 'acordo de
mercado' relatado", defende o
promotor.

Ele sustenta que Andrade
Gutierrez, Odebrecht (atual No-
vonor), Queiroz Galvão (atual
Álya Construtora), OAS (atual
Metha) e Camargo Corrêa lide-
ravam a divisão dos contratos.

Essas construtoras forma-
vam o que a ação chama de
"G5" - a cúpula do suposto car-
tel. Outras 14 empresas também
teriam ligação com o cartel, mas
esporadicamente. 

O principal acusado é o ex-
diretor da Dersa (Desenvolvi-
mento Rodoviário S.A.), enge-
nheiro Paulo Vieira de Souza.
Ele teria ajudado a direcionar
contratos em troca de propi-
nas - o montante cobrado por
ele, segundo a investigação,
girava entre 5 % e 6% do valor
das obras.

Paulo Vieira teria interferido
na elaboração dos editais para
favorecer as empresas. Os dela-
tores contam que tudo foi acer-

tado em reuniões em hotéis
próximos da sede da Dersa, no
Itaim, em São Paulo.

O MP resume assim o papel
de Paulo Vieira: foi o principal
responsável por "organizar o
mercado" e se tornou uma es-
pécie de "líder" do cartel.

As cláusulas dos editais se-
riam definidas de acordo com
os interesses das construtoras.
Depois, aditivos foram fechados
para aumentar o valor definido
inicialmente no contrato. O Mi-
nistério Público estima que es-
sas renovações levaram a um
acréscimo de quase 25% na
maioria dos contratos.

"As condutas dos agentes pú-
blicos e particulares envolvidos
configuraram crimes e atos de
improbidade dolosos que cau-
saram enorme prejuízo ao Esta-
do de São Paulo e ao Município
de São Paulo", afirma o Ministé-
rio Público.

Os contratos foram fechados
na gestão do ex-prefeito Gilber-
to Kassab (PSD), em 2008. Ele foi
citado por delatores como bene-
ficiário de R$ 3,4 milhões em
caixa dois da Odebrecht na cam-
panha à reeleição, naquele ano.

Os colaboradores relataram
à Justiça que o então prefeito re-
cebeu executivos em seu apar-
tamento, no Jardim Europa, pa-
ra tratar de 'doações'.

Em 2014, o cacique do PSD
teria atuado como "arrecada-
dor" do partido, que recebeu R$
17 milhões da construtora, ain-
da segundo as delações.

Kassab não integra o polo
passivo da ação, ou seja, ele não
é acusado. Durante a investiga-
ção da Promotoria, ninguém o
mencionou como envolvido nas
fraudes atribuídas a Paulo Viei-
ra. Segundo o MP, Kassab foi
processado em outra ofensiva
por supostamente receber di-
nheiro da Odebrecht. Com base
nas revelações dos delatores da
empreiteira que apontaram
reuniões no apartamento de
Kassab e o suposto acerto de
doações via caixa 2 no montan-
te de R$ 3,4 milhões, em valores
da época, para a campanha da
reeleição, a Promotoria ingres-
sou com uma ação em 2017.

Na ocasião,  o MP fechou
acordo com a Odebrecht.  A
ação chegou ao seu final  e a
empresa continua pagando as
parcelas ajustadas no pacto. O
ministro Dias Toffoli, do Supre-
mo Tribunal Federal, anulou as
provas com relação a Kassab e
mandou excluir o ex-prefeito
da ação. Em nota, a defesa de
Kassab informou que "ele não é
parte na ação e que os fatos a
ele relacionados foram objeto
de autos já arquivado, inclusive
no STF".
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Solenidade da 
Santíssima
Trindade

“Eis que eu estarei convosco todos os dias, até ao 
fim do mundo” (Mt 28,20)

Celebramos neste domingo a Solenidade da Santíssima
Trindade, após termos encerrado, na semana passada,

o tempo da Páscoa com a celebração de Pentecostes. Na se-
gunda-feira, retomamos o tempo comum com a memória
de Maria, Mãe da Igreja, na sétima semana do tempo co-
mum durante o ano, e neste domingo celebramos a primei-
ra das três solenidades que ocorrem ao longo desse tempo.
A primeira solenidade é a celebração da Santíssima Trinda-
de, a segunda é Corpus Cristhi, que celebraremos na próxi-
ma quinta-feira, dia 30 de maio, e a terceira solenidade é do
Sagrado Coração de Jesus, que celebraremos no dia 7 de ju-
nho.  Estamos também encerrando a Semana Laudato Si’ de
2024 com o tema: “Sementes de Esperança” e o lema: “Não
há mudanças duradouras sem mudanças culturais; não há
mudanças culturais sem mudanças nas pessoas” (LD, 70).
Estamos vivendo neste final de semana a 1ª Jornada Mun-
dial das Crianças, criada e convocada pelo Papa Francisco. 

Aqui no Rio de Janeiro, vivemos a 98ª Semana Eucarística
em preparação à Solenidade de Corpus Christi com o tema:
“Eucaristia e Oração” e o lema: “O Pão nosso de cada dia nos
dai hoje” (Mt 6,11). Também comemoramos, de 24 a 26 de
maio, o Centenário de reabertura do nosso Seminário São
José, mais antigo do Brasil (285 anos) com a presença do
substituto do Secretário de Estado do Vaticano D. Edgar Pe-
ña Parra. Muitos motivos para agradecer ao Senhor por tan-
tos dons.

Ao celebrarmos a Solenidade da Santíssima Trindade
rendemos graças a Deus Pai, Filho e Espírito Santo, não são
três “deuses”, mas três pessoas e um único Deus. Ao longo
da história da salvação, há momentos oportunos das três
pessoas da Santíssima Trindade se revelarem. Na criação do
mundo e em quase todo o Antigo Testamento Deus Pai Se
revela e transmite Sua mensagem por meio dos profetas.
Depois, num tempo determinado, o Verbo se faz carne: te-
mos o rosto humano de Deus.  Por fim, por mais que já esti-
vesse presente desde o início do mundo, após a ressurreição
de Jesus, no Dia de Pentecostes, que celebramos na semana
passada, Jesus revela o Espírito Santo. Ele sopra sobre os dis-
cípulos o “sopro” da nova criação e os envia em missão, e
nasce a Igreja primitiva. 

O “sinal da Cruz” é o sinal da nossa salvação, é a identida-
de de todo o cristão católico. Somos batizados em nome da
Santíssima Trindade, e, ao longo da nossa vida, podemos
traçar sempre sobre nós o sinal da Cruz, sobretudo antes dos
momentos de oração. Uma forma de resumirmos e de ficar
fácil para o entendimento de todos nós, a ação das pessoas
da Santíssima Trindade é a seguinte: Deus Pai que nos criou,
Deus Filho que nos redime e o Deus Espírito Santo que nos
santifica.  A Santíssima Trindade é o exemplo de comunida-
de perfeita, vive em plena comunhão de amor. O Pai total-
mente voltado para o Filho, o Filho totalmente voltado para
o Pai e o Espírito Santo totalmente voltado para os dois. As-
sim devem ser as nossas comunidades, colocar tudo em co-
mum e viver em plena comunhão de amor. No início da
missa, aquele que preside diz: “A graça de Nosso Senhor Je-
sus Cristo, o amor do Pai e a comunhão do Espírito Santo es-
tejam convosco”, e a assembleia responde: “Bendito seja
Deus que nos reuniu no amor de Cristo”. Ou seja, nos reuni-
mos em nome da Santíssima Trindade e em plena comu-
nhão de amor uns com os outros para ouvirmos a Palavra e
comungarmos do Corpo de Cristo.

Celebremos com confiança o mistério da nossa fé, que a
Santíssima Trindade sempre nos acompanhe desde o início
dessa missa e, após a missa nos acompanhe em nossas
ações diárias. A liturgia deste domingo tem o foco justamen-
te na Santíssima Trindade e mostra o amor de Deus por ca-
da um de nós ao longo da história da salvação. 

A primeira leitura da missa é do Livro do Deuteronômio
(Dt 4,32-34.39-40), Moisés nesse trecho do Livro de Deute-
ronômio reconhece a grandeza de Deus e diz ao povo que
reconheça também essa grandeza do Senhor. Não existe ou-
tro Deus que teria feito tanto pelo povo como o Deus que
criou todo o universo, o resgatou do Egito e o conduziu à ter-
ra prometida. Outro Deus já teria desistido do povo, por
conta de suas infidelidades, mas Deus é fiel, e está sempre
propenso a perdoar, mesmo com as infidelidades do povo. 

Por fim, Moisés adverte ao povo para que cumpra os
mandamentos do Senhor e dessa forma ser feliz, junto com
a família. Agindo dessa forma o Senhor abençoara a vida
aqui na terra e concederá a vida eterna. Esse Deus que Moi-
sés exalta é o Deus uno e trino. 

O Salmo responsorial é o 32 (33), que diz em seu refrão:
“Feliz o povo que o Senhor escolheu por sua herança”, felizes
somos nós porque Deus nos escolheu, desde que fomos ba-
tizados pertencemos ao Senhor, Ele nos conhece pelo no-
me, e nos faz participar de sua herança. A herança que Deus
nos proporciona é a vida eterna, ou seja, a vida não termina
aqui, mas somos chamados a ser felizes aqui e depois na vi-
da eterna. 

A segunda leitura é da carta de São Paulo aos Romanos
(Rm 8,14-17), Paulo diz que devemos nos deixar conduzir
pelo Espírito Santo, é Ele que nos atesta que de fato somos fi-
lhos de Deus. No batismo somos marcados pelo Espírito
Santo e esse Espírito Santo nos acompanha a vida inteira,
somos chamados a viver a nossa vida segundo o Espírito
Santo e não segundo a carne, pois o Espírito nos orienta para
Deus e a carne para o pecado. 

O Espírito Santo nos atesta que somos filhos de Deus, e se
somos filhos receberemos como herança a vida eterna e vi-
veremos para sempre ao lado de Deus. Viveremos eterna-
mente a comunhão com a Santíssima Trindade.

O Evangelho é de Mateus (Mt 28,16-20), esse trecho é o fi-
nal do Evangelho de Mateus e retrata o que estávamos cele-
brando até semana passada, no tempo da Páscoa. Após a
ressurreição e ascensão de Jesus ao céu, os 11 discípulos vão
até a Galileia para se encontrarem com Jesus, conforme o
anjo havia recomendado.  Foi na Galileia que Jesus iniciou a
sua missão, até culminar em Jerusalém, por isso, é a partir
da Galileia que Jesus envia os discípulos para que fizessem
tudo aquilo que Ele fez. Jesus lhes dá a força do Espírito San-
to para que tudo aquilo que eles fizessem, fizessem em no-
me de Jesus. 

MP mira Nunes e 
ex-secretário por expor
menores vulneráveis 

REDES SOCIAIS

SAMUEL LIMA/AE

A Promotoria de Justiça da In-
fância e da Juventude do Ministé-
rio Público de São Paulo conduz
inquérito contra o prefeito Ricar-
do Nunes (MDB) e o ex-secretário
de Assistência e Desenvolvimento
Social Carlos Bezerra Júnior (PSD)
em razão de postagens nas redes
sociais em que interagem com
crianças e adolescentes em situa-
ção de vulnerabilidade. O MP in-
vestiga se houve uso indevido de
imagem para fazer propaganda da
gestão municipal na internet.

Procurada, a Prefeitura de São
Paulo afirmou ao Estadão que res-
peita a legislação e está à disposi-
ção para prestar informações ao
MP. O ex-secretário, que retomou
o cargo de vereador na Câmara
Municipal de São Paulo na janela
partidária, declarou que já prestou
esclarecimentos ao Ministério Pú-

blico e que "não foi violado ne-
nhum direito garantido às crian-
ças e adolescentes em nenhuma
das ações divulgadas e citadas na
denúncia". Ele argumenta que as
publicações são uma medida de
transparência sobre a atuação do
servidor público e que os mate-
riais ajudam a convencer outras
pessoas a aceitarem o encami-
nhamento para os serviços de
acolhida.

O procedimento foi aberto no
dia 11 de abril, a partir de requeri-
mento apresentado pela deputa-
da federal Erika Hilton (PSOL-SP)
em julho do ano passado. A parla-
mentar reuniu, na época, oito pos-
tagens feitas nas contas do prefei-
to e do ex-secretário no Instagram.
Segundo ela, a exposição de crian-
ças e adolescentes sem nenhum
tratamento que impossibilite a
identificação é uma prática recor-
rente nas contas de ambos .
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